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III - ·~,·:&!K~rlZes. gèraiS parli· a elaboraçiio dos 
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CAPITULOI 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAçAO 

PUBUCA a;/ 



Art. 20 - Ficam estabelecidas as seguintes prioridades e 
metas a serem observadas quando da elaboraçiìo e execuçao do 
Orçamentn Municipal para o exerddo de 2012: 

I - Aperfeiçoamento da Gestiio Publìca - Através do 
reaparelhamento, modemizaçao e melhoria das atMdades meio da 
administraçao publica a estrutura 
administrativa através da aspectos: 

1;~~~~~~@i~~:~~~~·.··:Me!hor;a nà q~lidade do 
~ pi(brtqì'; .·· 

II - populaçao -

Através da ;;~::=~~;:;~·~:opiJia~;ao e illdìcadores 
sociais of~eiais, ;,' das ativìdades fim da 
administraçiìo publica: 

A -t:re.làçao dos padr6es educadonais, com ènfase para 
a educaçao basica; 

B - Garantia . acesso aos programas de saUde e 
saneamento basico; 

l 
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C - Garantia de inclusao social dos munidpes, através 
das areas de assistencia social, desporto, cultura, empregabir!dade, 
lazer e direitos da cidadania. 

III - Desenvolvìmento Econ6mico e Fomento ao 
Trabalho- - Mediante o fortalecimento e desenvolvimento das 
potencialidades . agropecuarias e de 
prestaçao de serviços .. vistas à capacitaçilo de 
pessoat e geraçao de ellJ~ 

Art. 
deacordo 

Lei, 
de 

ne m 

ò Anexo de 
Metas oonStà.ntes no 
manual .- de 05 de 
agosto de do · · · . · e devera ser 
composto de: 

a) Dernò.~s_tj:àt-i!(EY I "' ~s ~!1\:Jals; 
.-

b) ~~~tr;;)l,;-~1\J!if!iaçilOc do Cumprimento das 
Metas Rscais dò' Bi&.çl_/:io .1\ntenè>r; -· · 

"' ,~·· .o 

c) ·· Demonstrativo III 
Comparadas com as Metas Rscaìs 
Anteriores; 

Metas 
F!Xadas nos 

Fiscais Atua is 
Tres Exercfcios 

Liquido; 
d) Demonstratlvo IV - Evoluça<J do Patrimò:n:::;io~,__ 



ec} Demoostrativo V - Orìgem e ApficaçOO dos Recursos 
Obtidos com a Alienaç30 de Ativos; 

f) Demonstrativo VI - Avaliaçao da Situaçào Rnanceira e 
Atuarial do RPPS; 

.... 

clevera 
Seguridade · · 
Constituiçào 

<;' e Compensaç30 da 

Expansao das 

~- ~ ,---

§ 1 Q,\0 Qtçg~ F!sca,f ref~E;..i!Qs Pocleres do 
Municipio, seus fuhdes;d0r!i!io$~B:~~da 9djnfo~çao direta. 

;"'" --~~,"- 0_::;::::_"""· " ;>r'' _. ,0/ ... -
/ ' 't- ., ______ ,,,_ ~-·"" '-- / - " 

§ 2~~{j; ~~me~~~~d~ Sodal compreenclera 
as açoes vinculad~}~~ ~~r~ç~S::tlè:satlde, .. ca..?,~istènçì.? e previdencia 
social, bem coo:rP: ~.:~idades e 6rga~: a e la: Vinculados, da 
administraçao diféta e indireta. • .. 

Art. 6"- Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - Programa, o instrumento de organizaçào da açao 
govemamental visando à concretizaçào dos objetivos pretendldos, 
sendo deftnido no Plano Plurìanual e mensurado por indica~ 
estabefecidos no mesmo Plano. / 
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H - Atividade, lnstrumento de programaçao para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 
operaç6es que se realizam de modo contfnuo e permanente, das 
quaìs resulta um produto necessario à manutençilo das atividades 
govemamentaìs; 

III­
alcançar o objetìVo 
operaçi'ies, fìmltadas 
concorre para a · ·· · 
podendo aurQentlW. 
novas ati~'~qa~;'t 

§ 
para atingir 

das{q(.t~:ff;· .l'Ì~ .. fes'ulta um 
bense 

projetos, ou 'àì!l'dàì ~W'l'~Oe5. · ~'!èlaiS:' 
ou 
05 

respectìvos v;,loC\...,;,, • ' .. 

§ 30 - cada urna das atividades, projetos e operaç6es 
especiais devera estar vinculada a urna das funçOes e subfunçOes, 
tfpicas ou at'rpicas, de conformidade com a Portaria N°. 42/99 do 
Minìstérìo do Planejamento, Orçamento e Gestao e a um dos 
programas definldos no Plano Plurianual para o perfodo 201~ 



M 1fi - Os orçamentos fiscaf e da seguridade sociaf 
discrìmìnarao a despesa por 6rgao e unfdade orçamentaria, 
detalhada por categoria economica, grupo de natureza de despesa, 
modalidade de aplicaç3o e elemento de despesa, além das fontes de 
recursos. 

estarao 

nas quais estarao 

os quafs 

corno os 
Fiscal e 

posteriores. 

§ econOmica, 
devera ser execu<;ao, economica, 
grupo de · despesa, e elemento 
de despesa, os quais deverao ser considerados também, para o 
levantamento do Bafanço Geral. 

§5°- As fontes de recursos, na Lei Orçamentaria para o 
exercicio de 2012, de que trata este artigo, serao consolìdadas, no 
"Demonstrativo da Despesa por FunçOes, Subfunçoes e Progr~ 
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cooliJrme o Vfncufo do5 Recursos", cujo moclelo corresponde ao 
Anexo VIII da Lei Orçarnentaria e do Balanço Gera!, e: 

I - Recursos Pr6prìos ou Ordìm3rìos: recursos 
diretamente arrecadados pelo tesouro municipal, compreendendo 
inclusive, os repassados pela Uniao e Estado, por força de 
mandamento forma: 

que 

C6digo 02o:Wò: ~'·"'·~:~t 
' ,, '- --;,. ~- -- - ~ '::::-:::: :···: " -· . 

B ..:. Tn1nsferèndas voltrnta'nas deSI:inaclas à SaUcle -
C6digo 020400; \ . . . . : • ' c· • 

---·;·., __ 

c -. j;~n'~eÌèb€iQs. (le 'V~Iuntartas · destinadas à 
Assistencia Social..:.tQ<:IigaSZf:l6!10'; .. 

. - ; i ::v --

D .cc-· ::fran§ferencias Voluntaiia.L ®&inadas à Infra­
Estrutura, MeiO"Arflbiente e Saneamento- C6digo 020000; 

E - Transferèncias Vo!untarias destìnadas às demais 
areas- C6digo 021000; 

F- Transferèncias de Recursos do Fundo de Manutençao 
e Desenvolvimento da EducaçOO Basica e ~ao dos 
Profissionais da Educaçao- Fundeb- C6dìgo 02120/ 



G - Transferéncias de Recursos do Sistema Unico de 
Saude- sus- C6d1go 021400; 

H - T ransferencias de Recursos do Fu n do Nacional de 
Assistènàa Sociat - FNAS - C6digo 021600; 

l- Transferej:l~~r,i!~;;)~~~~ do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Eà~~Bl3'""'€00igo 021800; 

J"T:·-·~ -t•0>"~-- · ... ~,:··~-- "'··"~-~~~~,.~~r · ·c.A 

c&r ··. · onooo· 
'i \IQ_O , 

. 
IV • ci"IStrìmina<;ao da tegisla<;ao da receita referente aos 

orçamentos fiscal e da segurìdade social. 

§ 1°. Os quadros orçamentarios a que se refere o inciso 
II deste artigo, incluindo os complementos referenàados no art. 22, 
inciso III, da Lei no. 4.320, de 17 de março de 1964, sao 
seguintes: .A(;~,p 



r -~da receita dO Tesouro Municipaf, segundo as 
categorìas econòmìcas e seu desdobramento em funtes, na furma 
estabefecida pela Portarìa Intermìnìsterìaf N°. 163/01 e afteraçoes 
posteriores, pelo menos refativos aos dOis exercfàos financeìros 
imediatamente anteriores ao da elaboraçOO do Orçamento. 

II - evoluçOO 
a funçao de governo, 

if'tl!;ouro Muniàpal, segundo 
relatiVO ao ùltimos doiS 

exercidos; 

econ6mìca e 

-~ . 

e da 

VI _\,Ì'Ie~s, !fos: orçq"méòt-05 fiSCa!A~ da seguridade 
sodal, isolada e\~j,!;Ìfi\a~t(};j,~§ro<>'o)~.oetei,'è 6rgao, por 
elemento de des~fèi:fsìl!lè'~~rsas, na:.•fòrma do Anexo II da ,., ?~_,,_ \"' :_,. -.._ - <'' " 

Lei N°. 4320/64;/ .. · '\ i ······ · "' 

VII. '-: ..• :fes.uroO' da despesa PQL Q.rg'.il1· e funçao, de 
-- -------· -~-. 

conformidade eèlm o Anexo IX da Lei N°. 4.320/64; 

VIII - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade 
sodal, segundo a funçao, subfunçao, programa e projeto, atividade 
ou operaçao espedal, na forma do Anexo VI da Lei N°. 4.320f · 



D( - demonstrativo da totalizaç5o das fontes de recursos 
para fazer face a cada um dos elementos de despesa fìxados pefa 
Lei Orçamentaria; 

X - programaç5o referente à manutenç5o e ao 
desenvoMmento do ensino, nos termos do art. 212 da Constituiçllo, 
em nivei de 6rgao, por categoria de 
programaçllo; . .. .. .. . : ··· 

XI - nrnnr.> 

nos termos do 
6rgao, detalh.<!ndi~.l 
governo viQìC\.II~idi 

bilsìcas de salide 
.. em nfvel de 

.q:>mQ)(ts syl:>funçOes de , ; ~~ ~-

' 

serem 
JU» - ~~i~d~~.:tg1 $<llìdla~i:.~ ·· ~r~1croS:recursos a 

l:fe ~vèncias para o 
~tca ei\1(31orizaçllo dos Fundo de 

Profissionais da 

§ L_V/-• 

orçamentaria ·contte 

_._, .. -~'-• 

o projeto de lei 
e da fixaçllo, 

§ 3o - o Poder Executìvo encaminhara também junto ao 
projeto de Lei Orçamentaria, demonstrativos contendo as seguintes 
informaç6es complementares: 

I - o resultado corrente do orçamento; 
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H - a evotuçao da receìta e da despesa n05 tres ultimos 
anos, a execuçao provavel para 2011 e a estimada para 2012; 

§ 4° - o Poder Executivo enviara a Càmara Munìdpal 05 
projet05 de lei orçarnentaria e dos crédlt05 adìdonaìs, sempre que 
posslvel,. em meio eletrònico com sua despesa por setor e 
dìscriminada, no caso do · por elemento 
de despesa. 

de 
da 
publìcidade .. 
informaçOes. · .. ··. 

Pa~~i.c»- ~5er:ct:ryÙ!g~,ra Internet: 
'-,···-"--~--~---:;;c-... _·- -- -: ' "'r_-_·_, _,-··· _</ ___ ;">·\ , 

I - A.~ ~lÌ!i~ Al;tuii(~f!tér1c:lo tod05 05 anexos 
que permitam g~~'an~i9(1(<!rte'tlé.~ualquer interessado; 

c • '- • ' " '" 

II -<;:~e Ì'Jano ·· Plurianual e )ì J.:"éì.. ·de Diretrìzes 
Orçamentarias,~"èlé fOrma que se possa avaftar à tòmpatibìRdade 
entre 05 instrumentos de planejarnento utìlizad05 pelo Poder Pliblico 
na conduçao das suas finanças. 

III - O Relat6rio Resumido da Execll<jio Orçamentaria, 
com a finalidade de evidenciar a qualldade da çOO das 
determinaç()es contìdas na Lei Orçamentaria Anual; 



N- O ~ da Gestao Rscaf, para que possam ser 
verìficados os fimìtes constltucionals e fegals refativos a pessoal, 
restos a pagar e endividamento. 

Art. 10 - A efaboraç§'o do projeto, a aprovaçiìo e a 
execuçao da Lei Orçamentaria de 2012 devera levar em 
consideraçOO a nos termos do 
Anexo de Metas Rscais, ·.· ·• orçamentos fiscal e da 
seguridade SOC!al, as receit:as a as 
despesas ser orçadas l. 

a 

na 
Lei Orcame~nta!ria 
orçamentarìas · os recursos 
os recursos p~~: 4.320{64, 

podendo a.tnda '~~lr~~~~;*~~ com o remanejamento ~ programaçiio de 
despesa para do governo e 
unidades e 
designar o as 
dotaç6es a elas"att\1 )Uid<lS. 

Art. 11 - A Lei Orçamentarta observara, na estimativa 
da receìta e na fixaçao da despesa, os efeitos econ6micos 
decorrentes da açao governamental defìnìda no art. 20 desta Lei. 

Paragrafo Unico - OCOrrendo mudança de moeda, 
extinçao do ìndexador, dotarizaçao da moeda nacional, mudan~ 
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l'la' ~ satana!, corte de casas dedmals, e quaisquer outras 
ocorrénàas no Sistema Monetario Naàonaf, fica o Poder Exerutivo 
Muntàpal, através de decreto, autorizado a adequar os sistemas 
orçamentario, fìnanceiro e patrimonial, os quals terao seus varores 
imediatamente revistos, atentando para a perfeita atualizaçlio e, 
prinàpalmente, para que o equilibrio dos rereridos sistemas, se)am 
conservados e estes manifesto capaz de 
inviabilizar, tempor.kia a continuidade ero 
funeionamento da m;](~u 

Art. 
orc;amentarìa 
constante epiptqptì 

estejam 

'v, da 

'_,.-

Art>:f6 .:: N~: poderao ser fixa<ÌaS ét6Spesas a titulo de 
Investimentos em Regime de Execuçao Espedaf. 

Art. 17 - A proposta de lei Orc;amentkia podera 
consignar crédlto destinacfo à concessao de contrìbuiç5es, 
subvençiio soàal e/ou auxilio financeiro a entìdades privadas, bem 
como beneffcios dìretos a pessoas ffsicas, desde que autorizada ~ 
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feil espedfica, confOrme art. 26 da Lei Compfementar N°. 101/00 e 
atenclam às seguìntes con<frçòes: 

I - sejam entìdades privadas de atendimento cf~reto ao 
publico, de forma gratuita, nas areas de assisténcia socfaf, satide, 
educaç§o, cultura, desporto, turismo, fomento à produç§o e geraç§o 
de emprego e renda; 

II - se]am. 
6rgao munidpal, na 

carentes, por 

devera conter 
dotaçao · natureza de 
despesa de devera ser 
constituicla · provenientes orçamento 
fiscal, devendo estar compreendida nos limites de dnco clédmos por 
cento e cinco ìnteiros por cento da receita corrente liquida prevista 
no pro]eto de lei orçamentaria. 

para: 
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P' - ~ passi\ios contingentes e rìscos fìscafs 
ìmprevistos, na forma do art. so, indso m, Wbff, da lei 
Complementar NO. 101{00 e Portaria SfN No. 462{2009. 

II - entende-se por passivo contingente, toda aquefa 
adversidade nao possiVef de ser mensurada ou indufda no 
orçamento, que venha a reartzada com 
base nas metas defìnidas a sua execuçao . 

. . 2012, para servir de 
"_,_-,.._ ·' · destinados 

b )os investimentos pfurtanuais, entendidos estes como 
os que tiverem duraç§o superìor a doze meses s6 constarao da lei 
orçamentaria se devidamente contemplado Plano P!urianual ou 
em lei posterìor que autorize sua indus- . ~le-



~n 
DAS DIRETR!ZES DOS ORçAMENTOS FlSCAL E DA 

SEGORID.ADF$0Cml:. 
SUBSEçiOl 

DAS DIRETRIZES COMUNS 

Art. 20 - ~~ '{i(),!J'~Wf orçamentos fiscal e da 
Executivo, bem como 

e indìreta. 
segurìdade 
seus 6rgaos e 

exercfcio de 201: 

receita cotf~~j 

mfnimo 25% (Vjì";!te 
transferencfas 
do ensfno, em Cli~ÌR~~ 
Federai. 

Art.":aa·:=Qeie~··;~'cl~~&f~-~~'urçamentarìa 
anual, recursos~provenfentes de impostos e trafìSferèrtcfas para 
fìnandamento de açOes e servìços publicos de satide, em percentual 
nao inferior a 15"/o (quinze por cento) de referìda base de cafcufo. 

Paragrafo unico - Deverao ser computadas para a 
apura<;ao do percentual defìnldo no caput do presente artigo, os . 
repasses a 6rgaos intermunicipais e multigovemamentais destina~ 



if ~ de serv!ços d'è saude, nos termos dos respectivos pactos 
de fìnandamento e gestlio. 

Art 24 - A partir do décimo dia do mes de janelro, 
atendiclas tooas as determfnaçaes legafs, o munfcfpfo pocrera 
contratar, operaçées de crédìtos por antedpaçiìo da receita 

destinada~s~:::~Si a qual c:fevera ser quitada até o décfmo dia 
domès de 

principio da 

por 
2012, 

·-'~--· 

I -,,,de'~ efuF~d~ -~àu!_~:sa1Kfe e do Fundo 
Nacionaf de AssiStènaa Sodal; ,, ·' 

II- das receltas prevìstas na Emenda Constitudonaf NO. 
29/2000; 

m - das receitas da prestaçaa de set'lliços de sairele, 
origiffirlas do Sistema tlnim de ' o Munidf!iO fur 
remunerado pelos serv!ços prestados,f.·~'P 
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w - de receltas pr6prìas cfos orgaos e funcfos que 
integram exdusfvamente o orçamento de que trata esta subseçéo; 

V - do orçamento ffscal. 

§ 1°- Constarao obrigatoriamente, no orçamento para o 
exercfdo fìnancelro de 2012, dotaç6es orçamentarias para entidades 
filantr6pìcas, sem fìns . cadastradas e 
dedicadas a assistenda e · · aos menores carentes, 
defesa da Cl'iança, aoS' ~de 
necessidades espred<~is.~ 

exerdCio 
a 

despesas, para;Q;;~;~ 
a receìta 
A da 
Orçamentaria 
formaquese 

§ 1ò; ::: D~~nte a Execuça6 · Orçamerìti§ria, para o 
calcufo do duodécimo a ser t:ransrerido, mensalmente, à camara 
Munidpal, sera obedecido o mesmo valor de que trata o ~caput" 
desteartfgo, até o dia 20 (vinte} de cada més. 

§ :zo. -A camara Munldpat nao comprometera mais de 
setenta por cento de sua receita com Pessoal e Encargos Sodais, 
inclufdo o gasto com o subsfdio de seus Vereadores e os encar~ 



~ cafcufados sobre as folhas de pagamento de 
servidores e Vereadores. 

§ 30 - Para efeito do disposto no art. so, § 1 o, o Poder 
legislativo Munidpal encamfnhara ao Poder Executfvo, até o dia w 
de setembro de 2011, sua proposta orçament<lria para que seja 
ajustada e consofrdada seb pena de 
ter o valor de suas ...•... ·· arbltrado pefo Chefe do 
Poder ExecutiVo. · 

da 

consignar dot3ç~~ 
de fongo prazo ":c:fo;;J 
defìnidos na 
afteraçiies. 

,_, " ' ' 

05 limites 
e suas 

·_:,_ ------\ -~--- -- " " '' • " " ,_ "" '"""<' 

Art.~ :_!!S::bperaçiies de d~ìJ&L~ reger-se-ao 
pelo que determfrfa a resoluçlio N" 43/lH do SenadO-Federaf e pefo 
contido no capitufo VII da lei Compfementar NO. 101/00. 

CAPÌJUUJVIr 
DAS i>ISPOSiçOES REE.ATWAS ÀS DESPt:SAS~YJJ-PESSOAL 

E ENCARGOS SOCI~~~ 



Art 3'& - o Poder Exerutivo pubrrcara até 31 de Janeiro 
de 2012 e encamìnhara também ao Tribuna! de Contas dos 
Municfpìos, a tabefa de cargos efetivos e comissionados integrantes 
do quadro geraf de pessoaf, demonstrando os quafltitativos de 
cargos ocupados por servidores estaveis e niio-estaveìs e de cargos 
vagos. 

Art. 31- No 
art. 169 da CootStitllil; 
se: 

169. § 
concessiJes I'IP''>rn,; 

criaç8o de cafl~, 
carreìras, bem · · 
quafquer titulo, 
da lei' 

d'a lei' 

no art. 

Pan\grafo iinieo - fica exdufdo das prolbiçòes contidas 
no caput deste artìgo, os pagos aos edìs por sessi5es 
extraordfmirias do quando convocadas pelo Chefe 
do Poder 



IER~JO MUNICIPAL 

RUZ 
lv,qw ck çc- vivt-Y! 

Art 34 - o dìsposro oo §'10 do art. 18 da lei 
Complementar n 101, de 2000, aplka-se excfuslvamel'lte para ffl'ls 
de cat'cufo. do limite da despesa t~ com pessoal, 
fndependentemente da fegarldade oo da validacfe dos oontratos. 

Paragrafo 
de servfdores e emprec 
oontratos de te. !ft:ei~~ 
que, 

aos. 

OrgaoOU 
ffihFIJtl qual'l(ft} 

Art. ~5 .. : ~: Poder Executivo . r~~.a[ci os estudos 
necessanos ao~apriinoramento da legislaç§o tnbtltaffa; ·acfequando-a 
às possfveis mocli:ficaçOes 1nserfdas oo Srstema T~ Nadooaf. 

Alt. 36 - o Incremento da arrecactaçao prOpria e a 
radonarrzaçao dos procedimentos refadonados com as obrigaçéies 
princìpaìs e acess6rìas, se - de estudos e amilìses por 
parte do Poder &ecutfv)• ~ 
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§ 1" - Os projetos de lei mendooatfos oo ~caputw deste 
artfgo, revarao em conta: 

I- deinèm 
conslderada na 
do art. 12 da 
metas ~ restlltàdm 

II -~~a de meddas de cOiì'lpen~, oo 
periodo menciooado oo caput, por meio do aumento de receim, 
proveniente da elevaçao de alfqootas, ampl1açOO da base de alfalfo, 
majoraçao ou criaçOO de tributo oo c~, oo aìnda, da 
olffiÌnuiçio permanente de despesa corrente. 

§ ~ - Para eteitos desta lei, consldel'a-se rentincia de--=:;;;r­
receita, a remlssao, subsfdio, crédìto presumido, 



Art. 38 - Deverao ser coosìderados na estfmatlva das 
receitas constantes oo .·.. . ... os efeltos de 
propostas de alteraçfies ·• · · que estejam em 
tramitaçiìo 00 Poder ... 

:z:r~~·;:r.::~e;1~::rc~:: > 

nao 
em Divida 

~~ès proposta& nao 
llmitadas, 

NO. 

cobrança, nos,llerriiì:ìS:: 

o 
e 

· fnscritos 
de 

[eif6~Pfl'll'tremE!I'ltar NO 
101/00. 

Am:.·.·4f} . c.J(té trìflta dìas .~ a j)OOrrcaçio dos / "'"" ' '"'4"'~""-~·- .,_, 
orçamentos, o~te do Poder Executivo cfever.i batlìar, através de 
Decreto, a programaç.io finaoceira e o crooograrna de execuçlio 
mensaf de desembolso. 

PirigrafcJ uniCo - As meta& de resultado prlmiirfo e 
nominai de>lei'OO estar desdobradas em meta& 

considerarn:lo as previsOes de receitas e despes:as ffxa1~~ 



Art 4l. - Caso seja verffk:ado ao fmal de um bimestre, 
que a reafrzaçlio da receita pocfer<l n1fu comportar o cumprlmento 
das met.as de rest.tftaOO ~ oo oominaf o Poder executiw , ...... -~ ., 
cOITltJf!ÌCal"é ao Poder legìsfatlvo o mootar~te das dotaçaes a serem 
flmitadas por esse Poder. 

Art. 
promoverao, 
trinta dlas Stlfl!;eqiiente 
ffnancefra. 

~~r~. ··Executivo e legislativo 
. . . . necessarios, nos 
e~ 

artigo, as 

d)as despesas com a r~ dos profissiooais do 
magistéoo, cujo percentuaf se encontra estabefeddo em lei Federai. 



e 
30 (trinta) """"' 
Ceara. 

. ' ' .' ' 

sera 
de2011 

. fld>.praw de 
... ·dd··~® 



AFt. 45 - soo vedaOOs quaisquer procedìmentos pefos 
ordenadores de despesa que viabili:rem a ~ de despesas 
sem comprovada e sufìdente ~ de dbtaçao 
orçamentarla. 



Art. 49 - Serao coosidefadas fegais, as despesas com 
multas, juros e ootros acréscimos decorrentes de eventuaf atraso oo 
pagamento de compromìssos por ~la de cafxa e{oo 
necessìdade de prforizaçilo oo pagamento de despesas 
imprescindfveis ao pleoo fum:iooamento das ativkfades e e:xecuçào 
dos profetos da: administraç2ìo moofdpal. 

Art. 5&- o 
Orçamelltaria Aooal, 
6rgiiD, fundo e efltiìd 
de detalhamento 
natureza da des~ 

artigo,. 

1'100 uftr.l~;ar;·c 

incisos I e 
atualìzados. 

· a ptlbr~t:açoo da: Lef 
.....• Of~ de cat1a 

os qtlli!dros 
·o ·de~, 


